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LE! COMPLEMENTAIR No 067/2007 
"Dispöe sobre o Zonearnento, Uso e Ocupaçào do Solo no 

MunicIpio de Navirai e dá outras providéncias". 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE NAVIRAI, ESTADO DO MATO 
GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuiçOes legais, f'az saber que a Câmara Municipal aprovon e 
Se sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar: 

CAPITULO I 
DIS1POSI0ES GERAIS 

Art. 10.  Esta lei dispOe sobre a divisào do território do Municipio em zonas e setores e esta-
belece critdrios e parâmetros de uso e ocupacào do solo, corn o objetivo de orientar e ordenar o 
crescirnento da cidade. 

Parágrafo ñnico. 0 PerImetro Urbano e a Zona de Expansao Urbana do MunicIpio, de que 
trata o caput deste ai -tigo, flea deliniitado conforme Memorial Descritivo a seguir: Partindo do marco 
n° 1, ponto do encontro do Cérrego Taruma e Rio Amambai, seguindo pela margem esquerda do 
referido Rio no sentido anti-horario em diversos mmos e distãncias, ate chegar no marco no 2, ponto 
de encontro do Córrego Cumandaf e o Rio Amarnbai. Deste ponto segue pela margem esquerda do 
COrrego Cumandal, no sentido Rio acima, por varios rurnos e distâncias ate chegar no marco if 3, a 
margern da estrada que liga a Rodovia MS-141 corn a estrada vicinal NV-25. Deste ponto, deflete a 
direita e segue pela mesma Estrada em linha reta ate atingir o marco n° 04, delimitado pela Estrada 
Vicinal NV-25, Deste ponto defletindo a esquerda, segue pela Estrada Vicinal NV-25, em linha reta 
corn a distância de 1 km, depois da pistado Aeroporto Municipal, "Ariosto Da Riva", defletindo 
novamente a esquerda em 900  (noventa graus) em linha reta ate encontrar 0 marco n° 05, delimitado 
pela Rodovia MS-145. Deste ponto, segue margeando referida Estrada, ate chegar no marco no 06, 
deliniitado pela margem do Córrego Tarumà. Deste ponto segue em sentido rio abaixo pela sua 
margem esquerda em vários rumos e distancias ate encontrar o marco n° 01, porno inicial e final do 
presente roteiro. 

Art. 2°. Zoneamento é a divisão do território do Municipio visando dar a cada regio meihor 
utilizaçao em fünçào do sistema viário, da topografla e da infra-estrutura existente, através da cria-
ção de zonas e setofes de uso e ocupacão do solo e adensamentos diferenciados. 

Parágrafo ünico. As zonas e setores seräo delinñtados por vias, logradouros pñblicos, aci-
dentes topográflcos e divisas de lotes. 

Art. 3°. 0 Zoneamento e os critérios de Uso e OcupaçAo do Solo atendem a Politica Urbana 
para o Municipio, definida corn os seguintes objetivos: 

I - estimulo a geracäo de empregos e renda, incentivando o desenvolvimento e a distribuiçAo 
equilibrada de novas atividades; 

11 - compatibllizaçidb us?idoidlO comLO sistema via1io e transporte coletivo; 
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Ill - incentivo a oeupaçao ordenada ac,  longo dos eixos de ligaçao corn os demais municipios 
da região; 

IV - hierarquizaçao do sistema viário, conforme Anexo XV, parte integrante desta Lei, de 
forma a garantir o efetivo deslocamento de veiculos, atendel1do as necessidades da populacAo, do 
sistema de transporte coletivo, bern como o adensamento habitacional e de atividades comerciais e 
de serviços; 

V - desenvolvimento e recuperacao das areas periféricas integrando-as ao espaço urbano; 

VI - viabilizaçao de meios que proporcionem qualidade de vida a populacao, em 
espaco urbano adequado e flincional e o planejamento integrado is politicas püblicas; 

VII - preservaçào da eseala da cidade e de seus valores naturais, culturais e paisa-
gisticos; 

VIII - compatibilizaçao das politicas de incentivos a preservacAo do Patrimônio Cultural, Pal-
sagistico e Ambiental; 

DC - partieipaçAo da comunidade na gestão urbana. 

Art. 4°. As disposiçöes desta lei deverao ser observadas obrigatoriamente: 
I - na eoncessãn de alvarás de eonstrução; 

II - na concessao de alvarãs de localizaçao de usos e atividades urbanas; 

ifi - na execuçào de pianos, programas, projetos, obras e serviços referentes a edifieaçöes de 
qualquer natureza; 

IV - na urbanização de areas; 

V - no parcelamento do solo. 

CAI4TUILO II 
DAS ZONAS E SETORES DE USO 

Art. 5°. 0 Muthcipio de Navirai, conforme mapas de zoneamento anexo, que faz parte inte-
grante desta lei, flea dividido nas seguintes zonas e setores de uso: 	 4 

I - Setor Central - SC; 

II - Zonas Residenciais - ZR; 

III - Zonas de Serviços - ZS; 

IV - Zonas Tndustriais - ZI; 



qs. 1-5 

NAVRA 

- Zonas de TJso Misto - ZUM; 

Zona de atividades de Agropecuária - ZA; 

VII -Areas de ProteçAo Ambiental - APA; 

Parágrafo ünico. Os criterios do uso e oeupação do solo nos lotes nas diversas zonas e seto-
res espeeiais são os contidos nos Anexos do I a XIV, quo fazem parte integrante desta lei. 

Art. 6°. A Zona Central - ZC, centro tradicional da cidade, é caracterizada pela grande con-
centração do atividades e fiinçOes urbanas de caráter setorial. 

Setor Octogono Central; SOC 

Setor Residencial Misto - SRM 

As Zonas Residenciais - ZR, segundo suas caracteristicas e intensidade de uso e ocu-
pacão do solo são as seguintes: 

Setor de Rabitaçao Exciusiva - SHE; 

II - Setor de Habitaçao de media densidade Norte; SMDN 

ifi - Setor de HabitaçAo do media densidade Sul; SMDS 

IV - Setor do HabitaçAo do alta densidade INorte; SADN 

V - Setor de Habitação do alta densidade Oeste; SADO 

Art. 8°. As Zonas de Serviços - ZS compreendem areas ao longo de rodovias ou grandes ei-
xos viários, destinadas a implantacao do atividades cornerciais e do serviços que, por seu porte ou 
natureza, exijam confinamento em areas próprias ou sejam geradoras de trafego pesado ou intenso, 
subclassificando-se em: 

I - Setor de Serviço - SS; 

Art. 90 . As Zonas Industriais - ZI, säo aquelas destinadas a implantaçao de atividades industri-
als, classificando-se em: 

I - Zona Industrial do Pequeno e Médio Porte - ZIPM; 

II— Zona Industrial - ZI. 

Art. 10. As Zonas do Uso Misto - ZTJM, compreendem areas de ocupacào mista, corn media 
densidade habitacional, caracterizadas como zonas de atividades eomerciais e de serviços, c1ssifl- 
cando-se em: 

I - Zonas de Uso Misto Faixa Norte - ZUMN 
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II - Zonas de TJso Misto Fain Sul - ZTJMS 

Art. 11. As Zonas Especlais - ZE, compreendem os grandes espaços fisicos cuja ordenaçAo de 
uso e ocupaçao do solo se caracteriza pela existéncia ou previsão de ediflcaçoes, equipamentos e 
instalaçOes destinadas a grandes usos institucionais, subclassificando-se em: 

I - Zona Especial Educacional - ZE-E; (Cidade TJniversitãria) 

II - Zona Especial Desportiva - ZE-D; (balneario) 

ifi - Zona Especial do Aeroporto - ZE-A 

Art. 12. Os Setores Especlais - SE, terão sua abrangéncia e definiçäo estabelecidas no Capi-
tulo Ill, desta lei. 

cAphuLo ifi 
DOS SETORES ESPECLUS 

Art. 13. Os Setores Especiais, compreendem areas para as quais so estabelecidas ordenaçoes 
especiais de uso e ocupação do solo, condicionadas as suas caracteristicas bocacionais, flincionais ou 
de oeupação urbanistica, já existentes on projetadas e aos objetivos e diretrizes de ocupaço da cida-
de. 

§ 1°. Os Setores Especiais - SE, conforme sua precipua destinaçao, se subdividem em: 

I - Setor Especial das Vias Radiais; 

II - Setor Especial das Vias Transversais; 

III - Setor Especial da Vila Industrial; 

IV - Setor Especial do Sistema Viãrio Bâsico; 

V - Setor Especial de Areas Verdes; 

§ 2°. Os parâmetros de usa e ocupaçAo do solo dos Setores Especiais, em face da dinamica de 
crescimento e estudos desenvolvidos pela Gerencia de Obras e Serviços TJrbanos, poderäo ser ajus-
tados por ato do Poder Executivo Municipal. 

§ 3°. Por proposta da Geréncia de Obras e Servicos Urbanos ao Poder Executivo Municipal, 
novos Setores Especiais poderão ser criados, desde que assim exija o interesse pnblico. 

Art. 14. 0 Sistema Viário Básico de Navirai é o conjunto de vias püblicas, bierarquizadas, que 
constituem o suporte fisico da circulaçao urbana do territOrio do Municipio e garantem sua intgra-
ção ao sistema de transperte—oolethi.oeaouso4osoio A 
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Parigrafo nnico. A hierarquia de acessibilidade proporcionada pelo Sistema Viário Básico 
objetiva: 

I - induzir uma estrutura urbana radial; 

II - equilibrar a repartiçào de fiuxos na rede viâria; 

III - otimizar o potencial das diversas zonas e setores da cidade; 

IV - defiriir os corredores de comércio e servicos. 

Art. 15. Para efeito do Zonearnento,Uso e Ocupacäo do Solo, as vias integrantes dos Setores 
Especiais do Sistema Viário Bãsico classificarn-se em: 

I - Vias Radiais - säo eixos de ligaçao entre regiOes, rnunicIpios vizinhos, area central e areas 
periféricas, possuindo forte integraçào e articulaçäo corn o sistema viário principal, admitindo os 
usos preferencialmente setoriais; 

II - Vias Transversais - caracterizam-se por vias corn media extensão e integradas ao sistema 
viãrio principal, que já concentram o tráfego local e o comércio e serviço de médio porte de atendi-
mento a regiäo. 

Art. 16. 0 Setor Especial de Habitação de Interesse Social - SEWS compreende as areas onde 
ha interesse püblico em ordenar a ocupacAo por meio de urbanizaçao e regularizacao funcliária, em 
implantar ou complementar programas habitacionais de interesse social, e que se sujeitam a critérios 
especiais de parcelamento, uso e ocupacAo do solo. 

Art. 17. Tendo em vista a dinfimica de crescimento da cidade, e as caracteristicas naturals e 
peculiares de determinadas areas e setores, seräo objeto de regulamentaçao especifica: 

I - Areas de Proteçao Ambiental; 

II - Setor Especial de Areas Verdes; 

ifi - Setor Especial do Mel de Conservaçao Sanitário-Ambiental. 

cAPhuLo lv 
BA CLASSWTCAçAO DOS USOS 

Art. 18. Os usos do solo, segundo suas categoflas classificam-se em: 

I - habitacional - edifcaçao destinada a habitaçäo permanente ou transitOria; 

II - institucional - 	IT6 stãbëliiiiiiif5u ixthfáláçao défthàdà a educaçao, lazer, cultura, 
sañde, assisténcia social e cultos religiosos; 

/ 
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III - cornercial e de servico - atividade caracterizada pela relaçao de troca visando a lucro e 
estabelecendo-se a circulaçao de mercadorias ou atividade caracterizada pelo prestimo de mao-de-
obra e assisténcia de ordem intelectual on espiritual; 

IV - industrial - atividade pela qua] resulta a produção de bens pela transformaçao de insumos; 

V - agropecuário - atividade de producão de plantas, criaçäo de animais e agroindüstrias; 

VT .. extrativista - atividade de extração mineral e vegetal. 

Art. 19. Em qualquer zona ou setor e admitido a uso do mesmo lote on edificação por mais de 
uma categoria, desde que perniitida, tolerada on permissIvel e sejam atendidas, em cada caso, as ca-
racteristicas e exigéncias estabelecidas nesta lei e de demais diplomas legais. 

Art. 20. As atividades urbanas constantes das categorias de uso comercial, de serviços, e 
industrial, para efeito de aplicação desta lei classiificam-se: 

I - quanto ao porte, em: 

a) Pequeno porte— area de construçAo ate 100,00m 2  (cern metros quadsados); 

b) Media porte - area de construçAo entre 100,00rn 2  (cern metros quadrados) e 400,00m 2  
(quatrocentos metros quadrados); 

c) Grande porte - &ea de construção superior a 400,00m 2  (quatrocentos metros quadrados). 

II - quanto a natureza, em: 	 - 

a) Perigosas - as que possam dar origem a explosoes, incêndios, trepidaçOes, produçAo de ga-
ses, poeiras, exalaçOes e detritos danosos a saüde ou que, eventualmente, possam pôr em 
perigo pessoas on propriedades circunvizinhas; 

b) Incômodas - as que possam produzir ruidos, trepidacOes, gases, poeiras, exalaçOes on con-
turbaçOes no tráfego que possam causar incomodos a vizinhança; 

c) Nocivas - as que impliquem na manipulaçäo de ingredientes, matérias-primas ou processos 
que prejudiquem a saüde on cujos residuos liquidos on gasosos possam poluir a atmosfera, 
cursos d'água e solo; 

d) Adequadas - as que são compatIveis corn a finalidade urbanistica da zona on setor e näo 
sejam perigosas, incômodas ou nocivas. 

Parágrafo ñnico. Industrias caseiras somente serão toleradas quando vinculada a residéncia 
do proprietario 

Art. 21. Serão considerados como empreendimentos de impacto, aqueles que por sua catego-
na, porte on natureza possam causar impacto on aiteraçào no ambiente natural on construido, obre- 
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carga na capacidade de atendirnento de infra-estrutura básica, e que exijarn licenciamento especial 
por parte dos órgäos competentes do Municipio. 

CAPITULO V 

DO APROVE1TAMENTO E BA OCIJPAçAO DO SOLO 

Art. 22. De acordo corn sua categoria, porte e natureza, em cada zona on setor as atividades 
urbanas seräo consideradas corno: 

I - permitidas - cornpreendem as atividades que apresentem clara compatibilidade corn as fina-
lidades urbanisticas da zona on setor correspondente; 

II - toleradas - compreendern atividades adniitidas em zonas on setores onde as atividades 
perinitidas ihes são prejudiciais on incôrnodas; 

Ill - permissiveis - compreendern as atividades cujo grau de adequação a zona ou setor depen-
derá da análise on regularnentação especIfica para cada caso; 

IV - proibidas - compreendern as atividades que, por sua categoria, porte ou natureza, são no-
civas, perigosas, incôrnodas e incompativeis corn as finalidades urbanisticas da zona ou setor corres-
pondente. 

§ 1°. As atividades permissIveis serão apreciadas pelo Consellio Municipal de Urbanisrno - 
CMIJ, que quando for a caso, poderá indicar parãmetros de ocupacão rnais restritivos que aqueles 
estabelecidos nesta lei, ern especial quanta a: 

a) Adequação a zona on setor onde serâ irnplantada a atividade; 

b) Ocorréncia de conflitos corn o entomb de irnplantacao da atividade, do ponto de vista de 
prejuizos a segurança, sossego e saüde dos habitantes vizinhos e ao sistema viário, 

§ 2°. A permissao para localizaçäo de qualquer atividade de natureza perigosa, incôrnoda ou 
nociva dependerá de Licença Ambiental expedida pelo órgão cornpetente. 

§ 3°. Par proposta da Geréncia de Obras e Serviços IJrbanos, ouvido o Conseiho Municipal de 
Urbanismo - CMU, através de ato do Poder Executivo Municipal poderao ser estabelecidas outras 
condiçOes e parâmetros de ocupacão mais restritivos para uma determinada atividade classificada 
corno de uso tolerado ern determinada zona on setor. 

§ 4°. As areas ao redor de indUstrias ja existentes no perinietro urbano terão urn raio de 100 
(cern) metros, para efeito de zonas de transição e arnortecimento, sendo o Conseiho Municipal de 
Urbanismo-CMTJ, o órgão responsãvel pela deflnição de ocupação e uso destas areas. 4 
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Art. 23. A classificaçao das atividades como de usa pennitido, tolerado on permissivel, segun-
do a qualidade de ocupação deterininada pela zona on setor de uso, assim como, a area maxima de 
construçAo das edificaçoes as quais estão vinculadas, é a constante dos Quadros, Anexos de I a 
XIV, que fazem parte integrante desta lei. 

Parâgrafo ünico. Para Os efeitos de aplicacão dos critérios estabelecidos nos quadros de que 
trata este artigo, serão consideradas como de uso proibido, em cada zona on setor de use, todas as 
atividades que all no estejam relacionadas como de uso permitido, tolerado on pennissivel. 

Art. 24. Ficam vedadas 

I - a construção de edificaçOes para atividades, que sejam consideradas como de usa proibido, 
na zona on setor onde se pretenda sua implantação; 

II - a realizaçao de quaisquer obras de ampliaçho on reforma de ediflcaçao existente, destinada 
a atividades consideradas como de usa proibido na zona on setor onde se situam. 

§ 1° . Não se incluem na vedaçao prevista no inciso H, as obras necessIrias a segurança e higie-
ne das edificaçOes on as destinadas as atividades de lazer e recreaçAo. 

§ 2°. A critério do Conseiho Municipal de TJrbanismo - CMU, poderão ser liberados alvarás 
para reformas de edificaçOes onde fiincionem atividades institucionais, comerciais, de serviços ou 
industriais ja licenciadas, não enquadradas nas vedaçôes previstas nos incises I e II deste artigo, des-
de que fique comprovado que os direitos de vizinhança não estejam prejudicados. 

Art. 25. Ouvido o Conseiho Municipal de Urbanismo - CMU, a transferencia on modifi-
cação de alvarâ de estabelecimento comercial, de serviço ou industrial, já em ifincionamento, em 
zona on setor onde a atividade seja considerada como de uso proibido, poderá ser autorizada, desde 
que: 

I - haja apenas modificaçAo da razão social da empresa; 

II - o novo ramo de atividade não contrarie expressamente as disposicOes desta lei e demais 
regulamentos; 

ifi - não ofenda os direitos de vizinhança, as disposicoes expressas desta lei e outras ditadas 
pelo interesse da coletividade. 

Art. 26. Para efeitos desta lei, em cada zona ou setor, os critérios de assentamento e implanta-
ção da edificação no terreno são estabelecidos pelos seguintes parâmetros de ocupacAo: 

I - taxa de ocupaçào - é a percentual expresso pela relaçäo entre a area de proj eção da edifica-
çAo on edificaçoes sobre o piano horizontal e aárea do lote ou terreno ondesepretenpar; 

( 
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II - coeficiente de aproveitamento - é o fator estabelecido para cada uso nas diversas zonas, 
cjue multiplicado pela area do terreno, define a area maxima computável admitida nesse mesmo ter-
reno; 

in - altura cIa edificaçäo - é a dimenso vertical maxima da edificação, expressa em metros, 
quando medida de seu ponto mais alto ate o nivel do terreno, on em nUmero de pavimentos a partir 
do térreo, inclusive; 

IV - recuo do alinhamento predial - é a distância minima perpendicular entre a fachada da edi-
flcaçAo incluindo o subsolo e o alinhamento predial existente ou projetado; 

V - afastamento das divisas - é a distäncia minima perpendicular entre a edifieaçao e as divisas 
laterais e de flindos do terreno, deterniinada pela relaçAo entre a Altura da edificaçao e o Indice esta-
belecido nos Quadros anexos, que fazem parte integrante desta lei; 

VI - taxa de permeabilidade - e o percentual cia area do terreno que deve ser mantido perrneá- 
vel; 

VII - dimensäa do lote - é estabelecida para fins de parcelamento do solo e ocupaço do lote e 
indicada pela testada e area minima do lote; 

VIII - alinhamento predial linha que deliniita o lote privado da area de dominio püblico, es-
tabelecido no projeto de Rua; 

IX - indüstria caseira - indüstria de micro porte vinculada a moradia do proprietario; 

X - habitaçAo unifamiliar - residéncia para abrigar uma so familia; 

XI - habitaçao coletiva - edificaçao destinada a habitaço com acesso comum para duas ou 
mais unidades; 

XLI - habitaçäo em série - mais de urna ediflcacào destinada a habitaçào, geminadas e corn 
acesso independentes, construidas em urn mesmo lote. 

§ 1°. A altura maxima da edificaçao devera obedecer as restriçOes do Ministério cIa Aeronâuti-
ca, referentes ao Piano da Zona de Proteçao dos Aerôdromos e as restriçoes da Agência Nacional de 
TelecomunicaçOes - ANATEL, referentes ao Piano de ProteçAo dos Canais de Microondas e de Te-
lecomunicaçOes. 

§ 2°. Para fins do parcelamento do solo, nos tenenos de esquina, a testada minima estabelecida 
para o lote deverâ ser acrescida do recuo obrigatorio previsto para a zona ou setor onde o terreno se 
localiza. 

§ 30 . Quando se tratar ddiOiëähientos exSèrifddfiulbfes corn padtAdiIilbrior ao estabelecido 
para a zona on setor, nos lotes de esquina, com proflindidade inferior a 14,00m (quatorze metros), o 
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recuo minimo estabelecido, podera ser reduzido na proporcào de 0,50m (cinqUenta centimetros) per 
metro ou fraçAo de reduçäo, ate urn máximo de 2,50m (dois metros e cinqUenta centimetres). 

§ 
40, Para efeito do aplicaçao do Indice estabelecido para o afastamento das divisas, prevaloce 

a major dimensao obtida eritre o indice e o rnlnimo determinado nos Quadros anexos, quo fazern 
parte integrante desta lei. 

§ 5° De acordo corn o tipo de atividade e a zona ou setor onde se localiza, a taxa de permea-
bilidade poderá ser reduzida, substituida ou complementada atravds da implantacäo do mecanismos 
de contenção de cheias, cisternas e outros, os quais seräo objeto do regulamentacao especifica. 

CAPITUIJO VIE 
DO INCENTIVO A PROTEçAO E PREsERvAçA0 

An. 27. Objetivando a proteção e preservaçao do Patrimônio Cultural, Natural e Ambiental no 
MunicIpio, ao imóvel que compOe esse patrirnônio, poderá ser estabelecida condiçAo especial de 
ocupaçäo on autorizado pelo órgão competente, a transferencia a terceiros do potencial construtivo 
permitido no imóvel objeto do limitaçOes urbanisticas, ou aos que doarern ao Municipio o imovel sob 
protecäo e preservaçAo. 

Parágrafo ünico. Constitui o Patrimonio Cultural, Natural e Ambiental do Municipio de Navi-
raI o conjunto de bens existentes em seu territOrio, de dominio päblico ou privado, cuja protecäo e 
preservaçAo seja de interesse püblico, quer per sua vineulaçao a fatos memoráveis da história, quer 
por seu significativo valor arqueologico, artistico, arquitetônico, etnográfico, natural, paisagistico ou 
ambiental, tais corno: 

I - Unidades de Interesse do Preservaçäo; 

II - Unidades do Conservaçäo; 

ifi - Anel de Conservaço Sanitário-Ainbiental; 

IV - Areas Verdes. 

Art. 28. Também se aplica, no quo couber, o dispositivo deste Capitulo a desapropriacao par-
cial on total, de irnóveis necessários a adequaçao do Sistema Viñrio Básico, e a instalaçAo de equi-
pamentos urbanos e cornunitários de uso pUblico. 

CAPITUILO VII 
DAS ifisposIcOEs FINATS E TRANSITORTAS 

Art. 29. Os limites entre as zonas e setores indicados no rnapa de zoneamento anexo, 
parte integrante desta lei, poderAo ser ajustados quando verificada a necessidade de tal procedimen-
to, corn vistas a major precisäo dos limites, ou para so obter meihor adequaçao no sItio onde so pro-
puser a alteraçao, considerando-se as divisas dos irnOveis, o sisterna viário on a ocorréncia de ole-
mentos naturais e outros fatores condicionantes. 

Art. 30. A ocupacão corn habitaçOes unifamihares em série, nos teiTenos corn area superior a 
5000,00m2  (cinco mil metros quadrados), sera anaiisada pelo Conseiho Municipal do Urbanismo - 
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CMTJ, ouvida a Geréncia de Obras e Serviços lJrbanos e a Geréncia do Meio Ambiente e Turismo, 
desdeque: 

I - o sistema viârio previsto para a regiao, seja implantado on os terrenos sejam afetos ao Setor 
Especial de Areas Verdes ou Setor Especial do Anel de ConservaçAo Sanitário-Ambiental; 

H - atendidas as dernais condiçOes de uso e ocupaçäo do solo previstas nesta lei. 

Art. 31. Seth exigida a reserva de espaco coberto on descoberto para estacionarnento e recre-
açäo nos lotes ocupados por ediflcaçoes destinadas aos diferentes usos e atividades. 

Art. 32. Os parâmetros de uso e ocupaçao do solo da 1egislaço anterior terAo 02 (dois) anos 
de prazo de validade contado a partir da data de vigéncia desta lei, renovável uma Unica vez, por 
igual periodo, para: 

I - os projetos já licenciados; 

II - os projetos em traniitação, protocolados nos órgAos competentes anteriormente a data de 
vigéncia desta lei. 

§ 10 . As inforrnaçOes constantes nas consultas de construçäo e parcelarnento do solo expedidas 
anteriormente a data de vigéncia desta lei, terAo validade de 180 (cento e oitenta) dias contados da 
data de sua expedicao. 

§ 20 . Para o Setor Central, flea estabelecido urn periodo rnáximo de 05 (cinco) anos, contados 
a partir da data da vigéncia desta Lei Complementar, para a obtencäo de alvará de licença de eons-
trução, cuja edificaçao exceda o coeficiente de aproveitamento, corn pagamento do solo criado no 
valor de 01 (uma) Unidade Fiscal de Navirai-UFN por m 2• A partir desta data o Poder Executivo 
estabelecerá novos valores para a venda do Solo Criado. 

§ 3° . Os projetos licenciados perderao sua validade se as obras näo forem iniciadas no prazo de 
01 (urn) ano, contado a partir da data de licenciamento. 

§ 4°. Considera-se obra iniciada, aquela cujas fhndaçOes estejarn concluidas ate o nivel da viga 
de baldrarne. 

Art. 33. Os alvaras de localizaçao de usos e atividades urbanas seräo concedidos sempre a ti-
tulo precário e em caráter temporario, quando necessário, podendo ser cassados caso a atividade 
licenciada demonstre comprovadarnente ser incomoda, perigosa on nociva a vizinhança on ao siste-
mavihrio. 

§ 1°. As renovaçOes seräo concedidas desde que a atividade näo tenha demonstrado qualquer 
urn dos inconvenientes apontados no "caput" deste artigo. 

§ 2°. A manifestaçao-expressa-da-iizirihança ;  contra -a-perinanéneia-da--atividade no local licen-
ciado, cornprovando ser ineomoda, perigosa ou nociva, poderá constituir-se em motivo para ins-
tauraçao do processo de eassação de alvará• 
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§ 3°. 0 municIpio adotará os critérios do ]BGE para determinar a natureza das atividades eco-
nômicas, para fins de liberaçao do alvarã de localizaçao 

Art. 34. As determinaçoes desta lei näo substituem e nem isentam de obediência as normas 
Federais, Estaduais e Municipais que objetivam assegurar condiçOes sanitárias, de iluminação, venti-
laçao, insolaçäo, circulaçäo interna, para todos os tipos de ediflcaçOes, independente das zonas ou 
setores em que sao construidas. 

7Th 	 Art. 35. As inftaçOes a presente lei daräo ensejo a cassaçäo do respective alvarã, embargo ad- 
ministrative, aplicaçäo de multas e demoliçao de obras. 

Art. 36. Os cases oniissos seräo analisados pelo Conselho Municipal de Urbanismo - CMU. 

Parágralo Unico. Fica o Poder Executive, autorizado a instituir através de Decreto, o Conse-
Iho Municipal de Urbanismo-CMU, de natureza deliberativa e consultiva, composto per represen-
tantes de Orgãos goverriamentais e näo governamentais, responsável pela proposicäo de diretrizes 
gerais para a formulação e implementaçao de politicas de desenvolvimento urbane. 

Art. 37. Esta lei seth regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da data de 
sua publicacao. 

Art. 38. Esta Lei Complementar entrari em vigor na data de sua publicacão, revogadas as de-
mais disposiçOes em contrhrio. 

PAO MUNICIPAL DE NAVIRA1, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, aos 14 (qua-
torze) dias do més de setembro do ano de 2007. 

'/S'vt/u 6'44'A 
ELMO DE BRIDAL 

-Prefeito Municipal- 

Publiçado no Jornal_____ 

EdiçAon° 

-7a1•. 
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ANEXO XV — A LEI COMPLIEMENTAR No 06712007 

WERARQWA DO SISTEMA VLkRIO DE NAVIRAL 

Art. 1°. As vias pñblicas para circulacao de pessoas, veiculos e mercadorias no Munici-
pio de Navirai, atenderao a seguinte hierarquia: 

I - Rodovias Nacionais - BR 
II - Rodovias Estaduais - MS 
HI - Estradas Municipais NV 
lv - Vias urbanas estruturantes - Vias Radiais e Vias Tangenciais 
V - Vias Coletoras de trafego 

VI - Vias Locais. 

Art. 2°. As vias pUblicas do municIpio de Naviral ocuparão Thixas corn as seguintes lar-
guras (caixas): 

I - Rodovias Nacionais - BR - 60,00 metros 
II - Rodovias Estaduais - MS - 60,00 metros 
ifi - Estradas Municipais - NV - 30,00 metros 
IV - Vias Urbanas Estruturantes - Vias Radiais e Vias Tangenciais - 30,00 metros 
V - Vias Coletoras de tráfego - 20,00 metros 

VI - Vias Locals - 12,00 metros. 

Art. 3°. São vias püblicas federais, as estradas do Piano Nacional de Viação que cortam 
0 Municipio. 

Art. 4°. São vias pñblicas estaduais as estradas do Piano Estaduai de Viação que cortam 
0 Municipio. 

Art. 5°. São vias pñblicas municipais as estradas do Piano Municipal de Viação que 
permitem o acesso aos vários pontos do Municfpio. 

Art. 6°. São Vias Radiais, as 08 (oito) Avenidas que saem da praça central de Navirai e 
seus prolongamentos. 

Art. 7°. São Vias Tangenciais, as 08 (oito) Avenidas que fecham o quadrilhtero central 
da cidade, seus prolongamentos e as paralelas (previsoes) que farão as ligaçOes entre as Vias 
Radiais. As Vias Tangenciais deverão ser projetadas como diretriz de arruamento, corn distanci-
as de no máximo 1.000 mil metros uma das outras. 

Art. 8°. São Vias Coletoras, as vias principais dos novos loteamentos, por onde deverão 
circular os veicuios de transporte coietivo. Os novos lotearnentos deverao seguir as diretrizes 
determinadas pela Gerencia-de-0bras-e--Sewices4.rbanos--atrav6-s--cle--Nixcleo-competente para 



28 

NAV1RA 
garantir o prolongamento das vias coletoras, e dispor de paralelas a urna distância de 500,00 
metros no máxuno. 

Art. 9°. Rio Vias Locais, as Ruas de acesso aos lotes de zonas de habitaçao popular e 
sua extensAo maxima seth de chico quadras. 

Art. 10. A quadra é a fachada de urn quarteirão para uma determinada Rua. Nenhuma 
quadra terá mais de 200,00 metros. Quando nAo for possivel atender a este parämetro por 

cm 

	

	questOes de topogra.fla on outro obstáculo, uma passagern de circulação pan pedestres deverã 
ser estabelecida. 

Art. 11. 0 quarteirao é a area delimitada por vias pUblicas ocupado por lote(s), praça 
ou outras areas publicas e cada quarteirao será constituido por no minimo trés quadras. 

Art. 12. A numeraçAo dos lotes das quadras e suas edificaçOes seguirAo os seguintes 
cntérios: 

I - do centro da cidade para fora. 
II— do norte para o sul. 
Ill - do leste para o oeste. 

Art. 13. A numeraçAo par estará I direita de quem estiver no corneço da Via. A es-
querda será de nñmeros impares. 

Parágrafo ñnico. Cada lote poderl usar um nimero que estiver dentro do intervalo 
que corresponde a distância do ponto que estiver mais próximo e o mais distante do lote, em 
relação ao inicio da via. 

Art. 14. São caixas de rolarnento, as faixas destinadas I circulação dos veiculos de 
tracào animal ou automotores e terão as seguintes dhnensOes: 

I - Rodovias Nacionais - BR - urna on duas faixas de 7,00 metros de largura. 
II - Rodovias Estaduais - MS - urna on duas faixas de 7,00 metros de largura. 
ifi - Estradas Municipais - NV - uma on duas faixas de 7,00 metros de largura. 
IV - vias urbanas estruturantes - Vias Radiais e Vias Tangenciais - duas faixas de 7,00 

metros de largura mais faixa destinada a estacionamento de veiculos. 
V - Vias Coletoras de trãfego - faixa minima pavimentada de 10,00 metros. 
VI - Vias Locais - faixa pavimentada de 7,00 metros. 

Art. 15. A Estrada Parque Caiuá terâ além da faixa de Dominio Pñb]ico, uma fain 
de ate 100,00 metros de cada lado do seu eixo, que preferencialmente poderá ser reflorestada de 
acordo corn projeto especIfico que sera elaborado pelo Municipio, pam se constituir em um 
corredor natural entre o IParque Municipal do Cumandai e a Area de Preservaçao do Rio Paraná, 

- 	 /1 
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Art. 16. A sinalizaçäo vertical e de piso das vias püblicas do MunicIpio de Naviral 

obedecerã a Legislaçao Federal em vigor. 

Parágrafo ünico. Danificar, pichar ou encobrir a sinalizaçào viaria é proibido e pas-
sivel de multa. 

Art. 17. As faixas destinadas aos passeios das vias püblicas do municipio de NaviraI, 
atenderao aos seguintes critérios: 

I - Os passeios deverao ser calçados para circulação de pedestres. A construçao e a 
manutenção dos passeios são de responsabilidade do proprietário do imóvel lindeiro; 

IL - os passeios poderao ser usados em part; para constituição de ciclovias, desde 
que sinalizados e adequadamente adaptados para este uso; 

ifi - Os passeios poderao ter areas gramadas ou ajardinadas, arborizaçAo, de acordo 
corn projetos especificos e corn a area da cidade onde a via está localizada. E vedado o uso de 
plantas corn espinhos nas areas dos passeios; 

lv - o calçamento dos passeios não poderão apresentar inclinaçoes rnaiores que 6,0% 
(seis per cento) transversalmentt Rampas de acesso e degraus de escadas deverao cstar situa-
dos no interior do lote; 

V - as calcadas deverAo ser continuas longitudinalmente, sern apresentar desniveis 
abruptos, degraus, rampas on qualquer outro obstaculo, que possa por em risco o equilfbrio do 
pedestre obedecendo aos parârnetros estabelecidos na NBR 9050/1994 da ABNT; 

VI - nada se poderâ colocar nas faixas de passeio além dos equipamentos urbanos, 
aprovado pela legislaçäo municipal. Entende-se per equipamentos urbanos os de use comum 
tais como: 

a) Telefonia püblica; 
b) Recipientes para coleta de lixo instalados pelo municipio; 
c) Bicicletários; 
d) Placas de sinalizacäo viâria; 
e) Caixas de coleta de Correio, relógios e outros assernelhados. 
VIE - (3uias Rebaixadas serão permitidas somente onde houver acesso de garagem 

para veiculos. Cada guia rebaixada terá no máximo 3,50 metros. Para locais onde houver entra-
da e saida de veiculos independentes, a guia rebaixada poderá ter 7,00 metros; 

VIII - para acesso aos postos de revenda de combustiveis serão permitidos dois tre-
chos de guias rebaixadas corn 4,00 metros para cada via. A area de calçada para circulaçào de 
pedestres defronte aos postos de revenda de combustiveis, deverá ter tratamento e nivel diferen-
ciado em relação ao piso do acesso para veiculos; 

IX - m todos os casos Os pisos das calçadas deverão ser de materiais liso e antiderra- 
pantes; 

X - Dutos de escoamento de águas pluviais dos terrenos, deverao ser ligados direta-
mente as bocas de lobo, embutidos sob a calçada. Nao sera admitido o lançamento da ãgua pin-
vial sobre as areas calçadas on em saijetas; 

XI - nenhum elemento construtivo, inclusive das firndaçOes, serAo admitidos nas faixas 
de dominlo pubhoo das vias-de circuiação; 	-- -- 
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XII - o uso por concessionárias de serviços, das areas de dominio publico pan iustalaçào 
de dutos e cabos, aéreos ou subterrfineos, somente seth permitido mediante compensaçâo ao munief-
pio; 

XIII - a recuperacão dos passeios e pavimentos das vias alterados Para colocaçào de dutos 
ou cabos seth de responsabilidade da empresa proprietãria da instalaçâo; 

XIV - restos de materiais de construçäo, terra solta, sobras de concrete, arein e lixo, nAo 
poderâo ser lançados nas vias püblicas, Para que nao sejam levados Para os dutos coletores de águas 
pluviais e ocasionar 0 seu entupimento. Identificada a causa do entupimento, o responsável ficará 
encarregado da sua desobstruçao sob pena de multa e ressarcimento ao municipio. 

PAçO MUNICIPAL DE NAVIRAt, ESTADO DE MATO GROSSO DO SilL, aos 14 (qua-
torze) dias do mês de setembro do ano de 2007. 

4dc/i2  Z5'vth 

ZELMO BE BRIDA 
-Prefeito Municipal- 
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MAPA 1W ZONEAMENTO, 
PERIMETRO URBANO, 
ZONA 1W EXPANSAO URBANA E 
ZONA RURAL. 

AREAS DO PERiMETRO UREANO E ZONA RUIThJ. 
- 	PERIMEFRO URANO 

aA.ZONA DE AVADADE ASROPECUJILA 
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